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Revisitar a origem da Extensão 
na Universidade Federal de Per-
nambuco/UFPE trouxe à tona 
as principais tensões e contra-
dições do quadro político-cul-
tural que a determinou; atua-
lizou o ambiente de “batalha 
das idéias”3 no qual se inseria 
a universidade (ainda Universi-
dade do Recife) e no qual sur-
giu a Revista Estudos Universi-
tários, importante iniciativa do 
professor Paulo Freire e equipe 

quando de sua passagem pelo 
nascente Serviço de Extensão 
Cultural/SEC.

De imediato, o esforço de tratar 
do passado no presente remeteu 
à reflexão sobre tempo e história. 
Santo Agostinho e o seu Confis-
sões vieram à mente: “O presen-
te das coisas passadas, presen-
te das presentes, presente das 
futuras”4. Nessa direção, duas 
importantes categorias analíticas 

A educação é um ato de amor, por isso, um ato de coragem. Não pode 
temer o debate. A análise da realidade. Não pode fugir à discussão cria-
dora, sob pena de ser uma farsa. Paulo Freire.

Educação popular e reforma universitária: 
Paulo Freire e a criação do Serviço de Extensão 
Cultural da Universidade do Recife (1962-1964) 

Dimas Brasileiro1 
Djanyse Mendonça2 

1 Historiador e mestrando do Programa de Pós-Graduação em História da UFPE. 
Endereço eletrônico: dimasveras@hotmail.com 
2 Assistente Social da UFPE e doutoranda do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da mesma universi-
dade. Endereço eletrônico: dbmendonca@uol.com.br 
3 Expressão italiana utilizada por Leandro Konder em seu livro O Marxismo Na Batalha Das Idéias. 2ª ed. – 
São Paulo: Expressão Popular, 2009. 
4 Agostinho, S. Confissões. Trad. J. Oliveira Santos e A. Ambrósio de Pina. 18ª Ed. Petrópolis: Vozes, 2002.
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se fizeram indispensáveis: histo-
ricidade e totalidade social, fren-
te à preocupação em considerar 
o movimento das determinações 
e mediações na conjuntura ide-
opolítica de então. 

As informações que seguem 
conferem materialidade a esse 
esforço. Recuperam o empenho 
do movimento estudantil (há 
mais de meio século) na luta por 
transformações histórico-socie-
tárias de larga envergadura, so-
bretudo por uma universidade 
mais democrática e compro-
metida socialmente. Atualiza o 
‘espírito’ movente da primei-
ra geração do SEC cujas ações 
exalavam esperança nas coisas 
futuras. Certamente, uma con-
cepção positivista poderia con-
cluir que tal ‘espírito’ pertenceu 
a um determinado tempo histó-
rico, como se o tempo pudesse 
apenas ser definido pelo que foi 
e a história ser entendida como 
sucessão linear de fatos. Ten-
deria, também, a afirmar que 
a política não está associada 
à história, posto que a história 
não seja movimento, mudan-
ça, instabilidade, contingência. 
Mas esta não é a linha teórico-
metodológica que costura os 
elementos sócio-históricos pes-
quisados. Vamos a eles.  

A luta pela reforma universitária 
na América Latina teve suas pri-
meiras manifestações no inicio 
do século XX. Inicialmente pau-
tada na insatisfação estudantil 
quanto aos instrumentos e mé-
todos defasados do ensino supe-

rior, bem como no seu aspecto 
social restrito e aristocrático, as 
reivindicações ganharam grada-
tivo apoio dos professores mais 
preocupados com a construção 
e desenvolvimento de espaços 
especializados de pesquisa nas 
unidades de ensino.  No Brasil, 
a criação da Universidade de 
São Paulo, da União Nacional 
dos Estudantes e do Estatuto 
das Universidades Brasileiras, 
nos anos 1930, contribuiu para 
consolidação do debate da re-
forma universitária. Os ares de 
mudança ganharam impulso 
com a queda do Estado Novo 
e se mantiveram em circulação 
até o advento do Regime Militar 
de 1964. A partir daí os militares 
passariam a conduzir em molde 
autoritário aspectos da reforma 
do ensino superior exigida pela 
sociedade civil em anos anterio-
res. Como bem afirma e analisa 
Paulo Rosas, as mudanças pro-
postas pelos militares estavam 
alicerçadas em medidas que vi-
savam garantir a manutenção 
do Estado ditatorial: 

Apesar das reivindicações por 
reformas da tradicional Escola 
de Ciências Sociais e Jurídicas de 
Olinda-Recife (atual Faculdade 
de Direito do Recife) serem ain-

da do século XIX, estas se per-
petuaram por toda primeira me-
tade do século XX, alcançando 
uma maior expressão política e 
social na cidade nos anos 1950. 
Não seria nenhum exagero afir-
mar que durante muito tempo a 
Faculdade de Direito do Recife 
(FDR) funcionou como a Uni-
versidade do Norte agrário do 
país, onde, segundo as palavras 
de um distinto sociólogo brasi-
leiro, “cursava a FDR estudantes 
de todas as áreas: Literatura, 
Filosofia, Ciências Sociais e Be-
las Artes. Havia até alguns que 
faziam Direito”5. Isto dava uma 
particular efervescência ao Re-
cife, um jovial burburinho dos 
estudantes que para a cidade 
rumavam sedentos de vida e dos 
emblemas de distinção das es-
colas superiores. Foi na FDR (na 
época já integrada à Universida-
de do Recife) e na nascente Uni-
versidade Rural de Pernambuco 
que em maio de 1961 estourou 
uma greve estudantil com re-
percussões nunca antes vistas 
no Brasil. Os estudantes insa-

tisfeitos com a precariedade das 
Instituições de Ensino Superior 
(IES) já haviam ensaiado várias 
sedições estudantis na Escola 
de Engenharia de Pernambuco, 

“Proteção e fortalecimento do golpe; formação 
de um quadro de profissionais competentes e 
aliados ou ‘neutros’; desarticulação e criação de 
obstáculos à rearticulação ou renovação do an-
tigo quadro de profissionais competentes, mas 
que se opunha às práticas discricionárias da di-
tadura;” (1992: 61)   

5 Trecho de uma conversa sobre a Faculdade de Direito do Recife com Heraldo Souto Maior, professor e pesquisador da UFPE e ex-aluno da FDR.
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com destaque para a greve de 
1958, revolta que foi habilmen-
te contornada pela intervenção 
do presidente Juscelino Kubits-
chek (RAMALHO, 1994). Embo-
ra o movimento de 1961 tenha 
se iniciado por desavenças dos 
estudantes com seus respecti-
vos diretores6, ao ganhar adesão 
das demais escolas e faculdades 
do país, a greve passou a repre-
sentar uma série de questões 
e reivindicações nacionais por 
reformas das estruturas basila-
res do Estado brasileiro. Sendo 
importante ressaltar que a des-
peito do movimento estudantil 
estar envolvido no debate maior 
das reformas de base, sua atu-
ação específica como categoria 
política se voltava, sobretudo, 
para a reforma universitária, a 
qual previa o fim do regime de 
cátedra e da magistral persona 
do professor catedrático; a de-
dicação integral dos professores 
e técnicos da universidade; a 
participação dos estudantes na 
gestão universitária; e, princi-
palmente, a defesa da educação 
pública e ampliação dos recur-
sos destinados a mesma. 

As reformas de base representa-
vam o piso comum, não de todo 
coeso, de reivindicações dos se-
tores progressistas nacionais. O 
viés reformista era tido como o 
caminho para a pré-revolução 
brasileira7 e desdobrava nas 
seguintes questões: a reforma 
eleitoral, estendendo os direi-

tos de voto aos analfabetos e 
aos militares de baixa patente; 
a reforma tributária, tornando 
a cobrança de impostos propor-
cional à renda e bens do contri-
buinte; a reforma agrária, de-
mocratizando a terra e seu uso, 
mas também combatendo a im-
produtividade e o latifúndio; a 
reforma bancária, subordinan-
do os bancos privados ao Banco 
do Brasil e nacionalizando-os 
quando possível; e, finalmente, 
a já citada reforma universi-
tária, modernizando o ensino, 
democratizando sua freqüência 
e investindo a educação supe-
rior de uma orientação pedagó-
gica popular O conteúdo pro-
gramático das reformas de base 
estava embebido na ideologia 
nacional-desenvolvimentista 
daqueles anos, programa polí-
tico este, que foi instituciona-
lizado com a criação em 1955 
do Instituo Superior de Estudos 
Brasileiro, o Iseb. A Escola Su-
perior de Guerra (ESG) – a Sor-
bonne brasileira, tal como era 
conhecida - representava o viés 
mais conservador e autoritário 
da ideologia nacional desenvol-
vimentista. Foi na ESG que foi 
traçado o arcabouço da Dou-
trina de Segurança Nacional, 
projeto político totalitarista que 
traçou as diretrizes do golpe de 
19648. Construídas a partir de 
debates, conferências e reuni-
ões acadêmicas, as pesquisas 
realizadas pelo Iseb se voltavam 
prioritariamente para análise 

política e social da realidade 
brasileira, seguindo uma linha 
macroanalítica e globalizante 
de interpretação. Seus intelec-
tuais acreditavam estar redes-
cobrindo a realidade brasileira, 
cuja problematização permitiria 
extrair as metas para o desen-
volvimento nacional. Num en-
saio publicado na “sinistra pas-
sagem de março ao 1º de abril” 
de 1964, Jomard Muniz de Brit-
to, professor da UR que acom-
panhou Paulo Freire em Brasília 
no Plano Nacional de Alfabeti-
zação, analisa as contribuições 
do Iseb aos movimentos sociais 
dos anos 60:

6 No caso da FDR, a palestra com Célia Guevara (mãe de Che Guevara) terminou acentuando a tensão.
7 Tal como Celso Furtado esboçara, em 1962 num artigo com este mesmo nome no primeiro número da revista produzida pelo Serviço de Extensão Cultural da Universidade 
do Recife: a Estudos Universitários. Vamireh Chacon escreveria neste mesmo periódico um artigo com o mesmo tema (Rumos da Renovação Brasileiro), tema este que se 
faria sempre presente nos números subseqüentes da Estudos Universitários em artigos e estudos de Roberto Cavalcanti de Albuquerque, Pierre Fuerter, Paulo Freire, Gadiel 
Perruci, Nelson Nogueira Saldanha, Jarbas Maciel, Jomard Muniz, Aurenice Cardoso,  Paulo Gaspar e Leandro Konder.
8 Sobre a Doutrina de Segurança Nacional consultar Diogo Cunha. Estado de Exceção, Igreja Católica e repressão: o assassinato do Padre Antonio Henrique Pereira da 
Silva Neto. Recife: autor e Ed. Universitária da UFPE, 2008.    

“O que era ‘projetado’ 
pelos intelectuais do 
ISEB adquiria caráter 
pragmático e cunho de 
aplicabilidade através 
dos ‘movimentos de 
cultura popular’. (...) 
Enquanto o ISEB lança-
va o problema da alie-
nação cultural e pro-
jetava uma ‘ideologia 
para o desenvolvimen-
to nacional, os MCPs 
introduziam, de modo 
concreto, o problema 
da democratização da 
cultura. Diálogo entre 
a cultura dos intelec-
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Em ensaio mais recente sobre 
a educação superior no Brasil 
Luiz Antônio Cunha analisa a 
trajetória da universidade brasi-
leira, mostrando as contradições 
que envolviam o seu desenvol-
vimento nos anos da repúbli-
ca populista (CUNHA, 2007). 
Pressionadas pelos embates do 
nacional-desenvolvimentismo, 
as escolas superiores se viram 
tragadas pelos embates polí-
ticos sociais de sua época. As 
reivindicações estudantis no 
Recife ganharam uma recente 
leitura de Ana Maria César (ain-
da que demasiadamente sau-
dosa e mitológica), que se de-
bruçando no caso da já citada 
greve de maio de 1961 fornece 
importantes pistas para uma 
história de nossa universidade e 
de seus agentes: visitantes, es-
tudantes, professores e técnicos 
(CÉSAR, 2009). Ambos os au-
tores permitem constatar que, 
diretamente ou não, a pauta da 
reforma universitária foi a prin-

cipal contribuição do movimen-
to do alunado às lutas sociais 
pelo desenvolvimento nacional. 
Atualizar a universidade com 
a realidade brasileira se inse-
ria num quadro maior de luta 
política justamente porque as 
reformas não passavam apenas 
pela modernização das escolas 
e currículos. Nem mesmo se res-
tringia à ampliação da atividade 
científica através da pesquisa, 
como fariam os militares. O cer-
ne das reivindicações estava no 
papel social da universidade e 
de sua possível democratização. 
Na Universidade do Recife, as 
pesquisas orientadas por Paulo 
Freire sintetizaram no campo 
da práxis os apelos para neces-
sidade de se repensar o sistema 
educacional brasileiro.
O fim da greve de maio de 1961 

assistiu à vinda dos inspetores do 
Conselho Federal de Educação 
(CFE) e ao posterior afastamen-
to dos diretores das duas escolas 
onde havia começado o confli-
to. O relatório final da comis-
são, composta por inspetores e 
professores da casa, concluiu ser 
urgente a modernização (nestes 
anos se falava muito em mora-
lização) das escolas aglutinadas 
sobre o emblema da Universida-
de do Recife e da Universidade 
Rural. Os respectivos reitores 

se dispuseram a levar em con-
sideração as recomendações do 
CFE.

Desde que Paulo Freire dispu-
tara e perdera a Cátedra de Fi-
losofia e História da Educação, 
na Escola de Belas Artes, para 
Maria do Carmo Tavares de Mi-
randa, o reitor João Alfredo da 
UR já vinha planejando uma 
alocação que garantisse auto-
nomia às pesquisas que aquele 
vinha desenvolvendo no âmbito 
da Educação Popular. O reitor 
chegou a propor que a Cátedra 
fosse dividida em Filosofia da 
Educação e História Educação, 
proposta que Freire recusou 
imediatamente, demonstrado 
sua postura ética sempre ressal-
tada pelos amigos mais íntimos. 
Ao que parece, as reivindicações 

estudantis e os imperativos do 
CFE contribuíram com a nova 
alocação de Freire. Ainda no 
ano de 1961, o reitor, junta-
mente a Paulo Freire e a alguns 
intelectuais progressistas da ci-
dade, redigiu um esboço do que 
viria a ser o projeto do Serviço 
de Extensão Cultural da Uni-
versidade do Recife (SEC/UR), 
protoforma do que vem a ser 
hoje a Pró-Reitoria de Extensão. 
Assim começava a se consolidar 
a primeira experiência de ex-

tuais e as atividades e 
as realizações do povo. 
Diálogo e comunicação 
verdadeiros: não uma 
atitude paternalista ou 
assistencialista, sim-
plesmente ‘doadora’ 
de algo, conforme o 
Prof. Paulo Freire, em 
artigo para ‘Estudos 
Universitários’, nº 4.” 
(BRITTO, 1964: 102-
103)   

Reforma que atingisse a própria organização e 
o próprio trabalho educacional em outras ins-
tituições ultrapassando os limites mesmos das 
estritamente pedagógicas. Necessitávamos de 
uma educação para decisão, para a responsabi-
lidade social e política. (FREIRE:2007, 96).
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tensão universitária no Brasil9. 
Anos mais tarde, comentando 
o episódio da perda da cátedra 
com Paulo Rosas, Freire avalia-
ria a experiência com a afirma-
tiva: “Perdi a Cátedra e ganhei a 
vida” (ROSAS, 2003: 63). 

O SEC foi institucionalmente 
criado via portaria nº 2, no dia 
8 de fevereiro de 1962. A exten-
são cultural emergia alicerçada 
no projeto de modernização da 
universidade. O planejamento 
para o desenvolvimento fazia 
parte desta inserção intelectu-
al na cultura política da época 
e foi neste clima que foi criada 
alguns anos antes a Superinten-
dência do Desenvolvimento do 
Nordeste: a Sudene. O Recife 
contou com a fortuna de abri-
gar sua sede e seu ilustre dire-
tor: Celso Furtado. Francisco 
de Oliveira que foi seu assessor 
direto rememora a presença do 
ilustre economista na cidade:

A presença da Sudene acentuou 
de certa forma esta efervescên-

cia sócio-cultural regional in-
tensificando sua transformação 
e articulação dos movimentos 
sociais. Da Sudene se benefi-
ciou o Movimento de Cultura 
Popular (MCP), o Movimento 
de Educação de Base (MEB), as 
Ligas Camponesas, o Instituto 
Joaquim Nabuco e a Univer-
sidade do Recife. A instituição 
chegou a reunir nos anos que 
antecedem à ditadura um corpo 
técnico de mais de 3.000 fun-
cionários, que foram escolhidos 
através de cursos de formação e 
concursos públicos. Os adeptos 
das práticas clientelísticas viram 
seus pajens impulsionados pela 
primeira vez a enfrentar uma 
seleção pública antipatrimo-
nialista, antipatriarcalista e 
anticordial (idem: 66). A cres-
cente demanda científica im-
pulsionou a pesquisa social no 
Estado, dinamizando as insti-
tuições voltadas para essas fina-
lidades específicas e ampliando 

as oportunidades para técnicos 
e pesquisadores das ciências 

humanas e da terra. Seguindo 
este ritmo, os que faziam os 
setores de luta da Universidade 
do Recife fortaleceram a con-
vicção de que tornar o ensino 
superior sofisticado e adequado 
às expectativas sociais da época 
demandava uma ampla refor-
ma do corpo físico e do qua-
dro profissional das escolas que 
compunham a universidade, 
direcionando-as para os proble-
mas nacionais via o desenvolvi-
mento regional. Neste sentido, 
o SEC nasce sob o signo dos 
seguintes objetivos10:

a) Promover a difusão cultural, 
levando a Universidade a agir 
junto ao povo, através dos 
meios de divulgação a seu 
alcance;

b) Contribuir, por meio de pu-
blicações, cursos, palestras, 
informes de interesse cien-
tíficos e outras realizações 
culturais para o desenvolvi-
mento da cultura e das men-
talidades regionais;

c) Realizar, na Universidade e 
fora dela, cursos de extensão 
e seminários visando, sobre-
tudo, ao estudo da realidade 
e cultura brasileira e dos pro-
blemas da região;

d) Procurar divulgar ampla-
mente os trabalhos e as re-
alizações da Universidade do 
Recife, proporcionando um 
maior conhecimento de sua 
natureza e de seus objetivos 

“Havia sido estudante no Recife vindo da Pa-
raíba, e do Recife se foi para freqüentar a Fa-
culdade Nacional de Direito da Universidade 
do Brasil. Seguia os conselhos do pai de que no 
Recife nada de importante voltaria a acontecer. 
Celso desmentiu essas previsões, pois o Recife 
da Sudene foi provavelmente o lugar central do 
conflito de classes no Brasil do final dos 1950 e 
toda década de 1960;” (2008: 65)

9 A extensão universitária começou a ser experimentada na América Latina em 1918 na Argentina, Universidade de Córdoba, pautada na consolidação e integração da 
cultura universitária com os problemas maiores do país e seus cidadãos. Apesar de nos anos 1930 o Estatuto da Universidade Brasileira fazer referência a extensão, esta, 
sobretudo normativa e doutrinadora, apenas nos anos 1960 se teria um primeiro movimento tentando consolidar as atividades propriamente extensivas. Este primeiro e 
curto ensaio foi fruto do amplo debate proposto pelos movimentos sociais em torno da educação popular e da educação de adultos, habilmente incorporado a universidade 
pelo hoje tão esquecido reitor João Alfredo e posto sob a liderança de Paulo Freire e sua equipe.
10 Conferir no Boletim do Serviço de Extensão Cultural da Universidade do Recife, nº 1. Recife, mar/abr de 1962
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Por estar diretamente subordi-
nado à Reitoria, o SEC gozava 
de uma autonomia de produção 
e expressão semelhante às Esco-
las, às Faculdades, aos Institutos 
e às Cátedras universitárias, des-
pertado ciúmes e queixas que se 
alastraram da comunidade aca-
dêmica aos defensores de uma 
cultura brasileira mais conserva-
dora. Sem dúvidas, a altercação 
ganha uma maior intensidade 
quando Gilberto Freyre passa a 
publicar nos jornais da cidade 
críticas severas ao reitor João 
Alfredo e aos jovens professores 
integrados no SEC. Para o dis-
tinto sociólogo, o reitor havia 
permitido que “comunistas” ou 
“para-comunistas” tomassem a 
Rádio Universidade, os proje-
tos de alfabetização de jovens e 
adultos e o periódico de cultura 
da UR, a Estudos Universitários. 
Foi amalgamando extensão e 
comunismo sob o mesmo signo 
que os militares e seus cúmpli-
ces tentaram despir a univer-
sidade de seu papel político e 
social.     

A criação da Revista Estudos 
Universitários e da Rádio Univer-
sidade foram iniciativas de Pau-
lo Freire quando estava à frente 
do SEC. Com caráter marcada-
mente interdisciplinar, a revista 
surgiu como instrumento de 
comunicação e extensão que se 
prestava a publicizar um enten-
dimento contra-hegemônico, 
isto é, um ponto de vista não 
idealista, cômodo e conformista 
da cultura brasileira. Conforme 

afirma o Prof. Luiz Costa Lima 
(secretário executivo da revista), 
nos termos da apresentação da 
primeira edição (julho a setem-
bro de 1962)11

A Rádio Universidade era diri-
gida por José Laurenio, antigo 
membro do coletivo de artes 
gráficas da cidade, conhecido 
como o Gráfico Amador (TEI-
XEIRA, 2007). Tendo trabalhado 
em anos anteriores na BBC de 
Londres, Laurenio dedicou sua 
juventude a inovação cultural 

da cidade participando do Tea-
tro de Estudantes de Pernambu-
co e do Gráfico Amador. Não há 
registro público de seu envolvi-
mento com o Partido Comunis-

ta. A irritação profunda do cria-
dor de “Casa Grande & Senzala” 
se deu em parte devido à aber-
tura dada para que o Movimen-
to de Cultura Popular colocasse 
no ar um programa radiofônico 
de Cultura Popular e alfabetiza-
ção. Sobre esse canal de dialogo 
entre o SEC e o MCP escreveria 

“Os que orientarão Estudos Universitários pen-
sam diferente. Para eles, a cultura implica pre-
viamente em um ato de coragem, em uma bus-
ca de aproximação com a realidade, sendo, em 
suma, a resultante da aceitação pelo homem dos 
desafios que lhe endereça a existência carrega-
da dos problemas próprios à área particular, em 
que lhe dado viver (...). 

A uma concepção idealista, cômoda e confor-
mista de cultura propõem uma concepção rea-
lista: a cultura como aventura de risco e não ex-
pressão de isolamento, como a anti-fuga, como 
nomeação de uma vida em que se está inserto. 
Isto os leva a saber que uma busca cultural só 
alcança êxito ao haver conseguido potenciar a 
visualização do homem. Daí então defenderem, 
praticamente, que só através de uma preocupa-
ção ativa com a atualidade brasileira teremos 
condições de formular um pensamento adequa-
damente brasileiro: pensamento de quem pas-
sando a saber visualizar sua circunstância passe 
a saber transpô-la criadoramente.”12

11 Fragmentos da apresentação escrita pelo Prof. Luiz Costa Lima, na primeira edição da Estudos Universitários. Revista de Cultura da Universidade do Recife. Julho-Setem-
bro 1962. Páginas 5 e 6, respectivamente.
12 Estudos Universitários: Revista de Cultura da Universidade do Recife. Volume 1,. Recife, Universidade do Recife, Imprensa Universitária, jul-set. 1962: 5-6.
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um professore visitante, Pier-
re Furter, que integrava o SEC: 
“No nível de educação de base, 
o SEC sustenta, com o auxilio 
de uma rádio emissora, o mo-
vimento de cultura popular que 
procura penetrar na – terra de 
ninguém – dos subúrbios do 
Recife” (Pierre Furter - Jornal 
do Commércio, 18 de novembro 
de 1962, 2º Caderno, capa). 

Numa roda de diálogo, orga-
nizada pelo Prof. Paulo Rosas 
sobre o tema da passagem dos 
anos 50 para os 60 (principal-
mente sobre os anos que ante-
cederam ao golpe de Estado de 
1964), da qual participaram al-
guns membros da primeira ge-
ração do SEC13, Almeri Bezerra14 
relata 

“Paulo (Freire) não 
era de briga, mas, em 
quantas brigas se viu 
empurrado. Quando se 
engajou no Movimento 
de Cultura Popular e de-
pois assumiu a Secreta-
ria Executiva do Serviço 
de Extensão Universitá-
ria (SEC) que ele mes-
mo criou, as ocasiões 
não faltaram porque foi 
aí que começou a se es-
boçar o que seria logo 
mais a Campanha Na-
cional de Alfabetização 
de Adultos (...).

Como a experiência só 
tinha sucesso porque 
partia da tomada de 
consciência que os al-
fabetizandos faziam da 
sua situação de opri-
midos, em uma socie-
dade onde eles eram 
excluídos até do direi-
to de votar, as classes 
dominantes logo per-
ceberam o risco (...) 
com milhões de recém-
alfabetizados, munidos 
de um título de eleitor, 
e virando legalmente a 
mesa, ou seja, votando 
à esquerda! Pode?

Não pode! foi o que me 
disse, afável e cortês, o 
Coronel Governador 
do Ceará, a quem fui 
candidamente explicar 
o que estava tentando 
fazer em Fortaleza: ex-
plicar “o método Paulo 
Freire” a um grupo de 
universitários que que-
riam iniciar uma cam-
panha de alfabetiza-
ção de adultos. “Não 
pode! ” me disse o 
Governador. E me ex-
plicou: “aqui no Ceará 

nós tivemos muito tra-
balho para estabelecer 
um equilíbrio de forças 
que eu não permitirei 
ver posto em risco por 
quem quer que seja” 
(...).

“Foi preciso o golpe mi-
litar para que a classe 
dominante tirasse de 
cena os que ameaça-
vam as “regras prees-
tabelecidas” e orga-
nizasse ela mesma as 
condições em que a in-
clusão dos analfabetos 
pudesse ser feita não 
apenas sem risco, mas, 
sobretudo com vanta-
gens. A manipulação 
das massas analfabetas 
não precisava mais do 
insuportável e oneroso 
cabresto. O controle dos 
meios de comunicação 
de massa - rádio e te-
levisão - em vertiginosa 
expansão, garantiria a 
inclusão dos analfabe-
tos com direito a voto, 
dentro da ordem esta-
belecida”.

13 O registro desse diálogo pode ser acessado na página do Centro Paulo Freire de Estudos e Pesquisas. Seção Abrindo os Arquivos.
14 Almeri Bezerra foi professor contemporâneo de Paulo Freire quando lecionava na Escola de Serviço Social de Pernambuco e, posteriormente, no Serviço de Extensão 
Cultural/Universidade do Recife. 
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Os projetos de educação popu-
lar representavam a principal 
preocupação de Freire enquanto 
dirigia o SEC. Por educação po-
pular se entendia a construção 
coletiva de um exercício educa-
cional conscientizador que pos-
sibilitasse ao educando se deslo-
car da consciência intransitiva 
para a transitiva ingênua, que, 
trabalhada em novas etapas do 
sistema educativo, poderia se 
tornar consciência crítica, re-
volucionária e transformadora 
do educando e de sua realidade 
(FREIRE, 2007)15. Os professores 
e técnicos engajados na forma-
ção dos alfabetizadores no sis-
tema Paulo Freire de Educação 
eram, em sua maioria, jovens 
professores e militantes da Ação 
Católica (sobretudo da Juventu-
de Universitária Católica), braço 
progressista da igreja que dispu-
tava democraticamente com o 
Partido Comunista as bases po-
líticas estudantis e populares16. 
A forte oposição de Gilberto 
Freyre ao Reitor João Alfredo 
e ao serviço de extensão mos-
traram que este cometera mais 
do que um ledo engano quanto 
às filiações políticas de seus ad-
versários quando os denunciou 
aos militares. Freyre escolhera os 
seus meios para manutenção de 
sua posição despótica no campo 
intelectual e político da cidade. 
O caso da revista de cultura da 
UR nos explica melhor esta sen-

tença. Desde o ano 1962 que 
a atuação de Luiz Costa Lima, 
secretário da revista, vinha in-
comodando alguns defensores 
da pernambucanidade e dos 
nordestinados. O Diário de Per-
nambuco da época traz alguns 
destes embates entre Costa 
Lima e os defensores da região 
e de sua estética17. O diálogo 
com os concretistas paulistas e 
de outros intelectuais de outras 
regiões do país despertou a fú-
ria dos regionalistas, principal-
mente quando foi publicado na 
Estudos Universitários artigos 
de Décio Pignatari, Haroldo e 
Augusto de Campos. Nossos be-
letrados acreditavam que a Es-
tudos Universitários deveria ser 
veículo de publicação exclusiva 
da cidade, sobretudo, da Uni-
versidade do Recife e do Insti-
tuto Joaquim Nabuco. O jovem 
professor de Literatura Brasileira 
não se acanhou diante das crí-
ticas feitas à linha editorial que 
vinha imprimindo, respondendo 
com exaltação às queixas pú-
blicas18. Artigos em defesa ou 
contra a Estudos Universitários 
foram publicados ao longo de 
todo final do ano de 196319. Es-
tava aberto o que popularmente 
começou a se chamar “a crise 
da revista da universidade”20. Há 
de se lembrar que se tratava de 
um embate de duas concepções 
de cultura-política antagônicas 
disputando a legitimidade de 

produção, no entanto o bairris-
mo não era nenhuma novidade 
na província. O próprio Celso 
Furtado havia sido vítima algu-
mas vezes das hostilidade dos 
intelectuais regionais como nar-
ra Francisco de Oliveira:

15 Os integrantes do SEC estavam preocupados em construir e sistematizar um segunda etapa do Sistema Paulo Freire, preocupação esta que aparece sintetizada nos artigos 
de Paulo Gaspar Uma sugestão para a segunda etapa do Sistema Paulo Freire e de Jarbas Maciel A fundamentação teórica do Sistema Paulo Freire ambos publicados na 
revista Estudos Universitários nº 5 e 4 respectivamente.
16 A partir de 1961 a JUC passaria a ter posição majoritária na União Nacional dos Estudantes, quebrando com a predominância nos anos 1950 de militantes do Partido 
Comunista e da União Democrática Nacional (UDN). Pouco antes do golpe militar alguns membros da JUC aliados com outros grupos de esquerda da época fundaram 
uma nova frente de atuação política chamada Ação Popular. Assim angariavam definitivamente sua autonomia de produção e ação nesta dinâmica de laiscização do grupo 
político e seus significados.  
17 Conferir a coluna Diário literário do Diário de Pernambuco entre julho e agosto de 1962.
18 Conferir no Jornal do Commércio/JC de 27 de outubro de 1963, p. 02; JC de 1 de novembro de 1963, p. 02; JC de 12 de novembro de 1963.
19 JC – 29 de junho de 1963/ 7 de julho de 1963/ 18 de novembro de 1963/ 8 de dezembro de 1962/ 13 de dezembro de 1963, última página.
20 JC – 13 de dezembro de 1963, última página

Certa elite do Recife 
que gravitava em tor-
no do mestre de Api-
pucos, os literatos e 
subs que abundavam 
na província que tinha 
fama de produzir gran-
des nomes da literatu-
ra brasileira (...) tentou 
desmoralizar Celso 
Furtado no terreno in-
telectual sem sucesso. 
Uma vez, convidaram-
no para uma das ter-
túlias em que esban-
javam cultura literária. 
Esperavam apenas um 
economista, que se 
mostraria em oposição 
desconfortável naque-
le ambiente. Ficaram 
de queixo caído quan-
do Celso recitou de cor 
clássicos da literatura 
portuguesa e espanho-
la. Creio que, depois, 
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O jovem Costa Lima ainda não 
possuía a astúcia e a posição de 
autoridade política e intelectu-
al esbanjada pelo célebre eco-
nomista (o que não poderia ser 
afirmado atualmente diante de 
sua distinta posição como um 
dos maiores críticos da cultura 
e da literatura brasileira), expe-
riência e distinção que talvez 
ajudassem a contornar o caso. 
Cedendo a novas provocações, 
se viu mergulhado em novas 
contendas que agravariam o 
problema, resultando no seu 
afastamento da secretaria da 
Estudos Universitários no fi-
nal do ano de 1963. O artigo 
publicado por Gadiel Perruci 
alguns dias antes da demissão 
do jovem secretário nos permi-
te sentir o tom que permeou os 
embates em torno da revista de 
cultura da UR22:

O cenário de disjuntivas revela-
va o horizonte de tensão social 
que tendia a se ampliar. Insaci-
ável, Freyre passa a publicar se-
manalmente artigos “pedindo a 

cabeça” do reitor João Alfredo e 
a extinção do Serviço de Exten-
são Cultural: “Não se pretende 
que lhe sejam cassados direitos 
políticos; nem que sua mag-
nificência seja detida, mesmo 
em sua casa; e sim convidado 
– apenas isto – a afastar-se do 
cargo que continua a ocupar”24. 
Em “ensaio de psicanálise sel-
vagem”, o auto-analisando, Jo-
mard Muniz, oferece alguns in-
dícios para compreender como 
os jovens intelectuais partici-
pantes do Sistema Paulo Freire 
de Educação refletem hoje os 
embates e reveses do passado:

não insistiram no uso 
da arapuca da qual o 
passarinho escapou. 
(2008: 76).21

O público nordestino 
e brasileiro não terá 
o que recear dos ata-
ques e das pressões 
que porventura se lan-
cem contra a revista, 

pois ataques e pres-
sões só poderão vir de 
grupos e indivíduos 
que tradicionalmente 
conspiraram contra o 
desenvolvimento da 
região, quer se ‘eliti-
zando’, quer fugindo 
à realidade, quer ne-
gando ao povo a par-
ticipação na cultura, 
quer anestesiando-o 
com conceitos e ensi-
namentos distorcidos 
e que apenas visavam 
beneficiar a uma classe 
economicamente for-
te que detém o poder. 
Professores e intelec-
tuais verdadeiramente 
antipopulares no senti-
do de que interpretam 
ou se voltam para uma 
realidade falsificada e 
artificialmente pré-fa-
bricada23

21 Oliveira ainda conta outro caso extremamente curioso sobre as provocações de Freyre e que vale a pena conferir: Gilberto Freyre, que foi o representante do Minis-
tério da Educação e Cultura no Conselho da Sudene durante a gestão Furtado, na mesma época da tentativa de destituí-lo alegou que não recebia havia meses o jeton 
que se pagava aos conselheiros. Uma remuneração simbólica, pois os conselheiros tinham sua viagens e hospedagens pagas pelas instituições que representavam, e o 
celebre intelectual morava no Recife. Sabe-se, aliás, que o mestre de Apipucos era um conhecido “mão de vaca”. Tendo-lhe sido mostrados os recibos com sua assina-
tura, Gilberto disse não a reconhecer. Se havia má-fé e intenção de desestabilizar Furtado, incluindo-o no rol dos que eram acusados de corrupção no governo Jango, 
o renomado sociólogo não contava com o desassombro de Furtado. Em vez de procurar ajeitar-se com Gilberto, na tradição brasileira de compadrio, encomendou ao 
Instituto de Criminalística da Polícia de São Paulo investigação sobre os recibos assinados, confrontando-o com outra assinatura de Gilberto Freyre que este reconhecia 
como autêntica. O laudo foi taxativo: todas as assinaturas firmadas pela mesma mão. Apresentados os resultados a Freyre, este simplesmente se calou e nunca mais 
voltou a falar no assunto. Furtado, elegantemente, arquivou o processo. (2008:75)   
22 O mesmo Perruci que outrora elogiara o Freyre inovador das ciências sociais e humanas passava a criticar severamente o Freyre político e futuro ideólogo da ditadura
23 JC – 8 de novembro de 1963 – 2º caderno - capa
24 Mario Cesar Carvalho “Céu & inferno de Gilberto Freyre”, Folha de São Paulo, Caderno Mais!, 12/03/2000; Fonte:http://www.cefetsp.br/edu/eso/patricia/freyreceuinferno.
html. Acesso em 18 de outubro de 2009. Ver também Túlio Velho Barreto “O político Freyre, um claro enigma”, Jornal do Commércio 18/07/2007;Fonte: http://www.fundaj.
gov.br/notitia/servlet/newstorm.ns.presentation.NavigationServlet?publicationCode=16&pageCode=377&textCode=9063&date=currentDate; Acesso em 18 de outubro de 2009.

“Acontece que, per-
nambucanamente, 
acompanhamos – an-
tes, durante e depois 
do golpe militar de 
1964 -, em artigos nos 
principais jornais da 
província do Recife, sua 
escrita furiosa contra 
todo os inevitáveis ou 
(im)possíveis subversi-
vos que rondavam pe-
las Universidades em 
torno e bem dentro do 
Sistema Paulo Freire de 
Educação de Adultos. 
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Qual seriam as palavras de re-
memoração do reitor João Al-
fredo? Como conceberia seu 
afastamento ainda em 1964? 
Estas são perguntas para o qual 
ainda não temos respostas. O 
que se sabe é que, após o seu 
afastamento, foi empossado o 
professor da Faculdade de Di-
reito do Recife, o reitor Murilo 
Magalhães (homenageado este 
ano de 2009 por sua atuação 
inovadora e conciliadora em 
anos tão difíceis). Sua primeira 
ação como reitor foi atravessar 
a rua que separa a FDR e a sede 
do 4º exercito para visitar os 
professores que se encontravam 
encarcerados. Do outro lado do 
rio Capibaribe, na casa de de-
tenção (prisão em modelo pa-
nóptico depois transformada em 
Casa da Cultura), Jomard Muniz 
ensinava francês ao comunista 

histórico, Gregório Bezerra, que 
era seu companheiro de cela.

A grande maioria dos integran-
tes do SEC terminou no xadrez 
e muitos impelidos para o exí-
lio. Da prisão nem mesmo es-
capou o jovem estudante de 
sociologia Marcius Cortez, que 
com apenas 17 anos já integra-
va o SEC (CORTEZ, 2008). Toda 
atividade de pesquisa produzida 
pelos membros do Serviço foi 
recolhida e destruída. Modo to-
talitário e violento de produzir 
esquecimento e dispersão. Con-
tra o silêncio das fontes docu-
mentais aniquiladas a memória 
tem sido uma importante aliada 
dos pesquisadores. O recente 
esforço de Marcius Cortez em 
narrar às memórias do servi-

ço de extensão da UR no livro 
“Golpe na Alma” (idem) já nasce 
consagrado justamente por reu-

nir os fragmentos mnemônicos 
que resistiram as investidas dos 
militares e a toda produção de 
esquecimento. As fogueiras da 
memória não pouparam nada, 
nem mesmo os 12 quadros 
pintados por Francisco Bren-
nand para ilustrar as situações 
existenciais fundamentais na 
apreensão do conceito antro-
pológico de cultura (COELHO, 
2004: 222). Almeri Bezerra, 
que na época era padre e havia 
sido coordenador da Juventude 
Universitária Católica do Recife, 
acompanhou de perto o sofri-
mento de Paulo Freire. O jovem 
padre fora escolhido por Freire 
para vice-diretoria do SEC, as-
sumindo a liderança do Serviço 
na ausência do primeiro. Sobre 
o impacto do golpe recorda:25

Não demorou a chegar a vez de 
Almeri Bezerra deixar o país:

Seu apoio irrestrito, in-
flamado, incondicional 
ao golpe nos causava 
talvez um misto quen-
te de raiva e repugnân-
cia, para fazer uso de 
um advérbio tão seu – 
talvez – e dois adjeti-
vos dos mais serenos e 
aliterativos em R, pela 
distância memorial que 
nos separa de tais ab-
surdos e brutais acon-
tecimentos.” (BRITTO, 
2002: 224 – grifos do 
autor)

“Entre muitos outros, Paulo foi tirado de cena. 
Levaram-no não sei para onde. Contou-me que 
quase morre do coração em La Paz. Não agüen-
tou a altitude. Desceu a Cordilheira e foi para 
Santiago do Chile, onde o encontraria, (a ele e 
Elza e a meninada), trabalhando em um pro-
grama de alfabetização de adultos, no Instituto 
de Reforma Agrária que presidia Jacques Chon-
chol. Saíra do topo da Cordilheira, mas dela não 
se livrara. Em cima faltara-lhe o ar; em baixo, 
quando menos esperava, sentiu que lhe faltava 
o chão sob os pés. “Meu amigo, acho que tudo 
pode me faltar na vida; daria um jeito. Mas o 
chão, isso não! Quero sair dessa terra”.

25 A entrevista completa do Prof. Almeri encontra-se na página do Centro Paulo Freire de Estudos e Pesquisa conforme indicado na nota de rodapé nº 8,deste artigo.
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Fechadas as portas do SEC e dis-
persados seus agentes, o desfe-
cho na universidade não foi de 
todo alheio. Alguns meses após 
o golpe a Universidade do Re-
cife organiza entre seus profes-
sores, com a ilustre participação 
de Gilberto Freyre, O Simpósio 
sobre a problemática Universi-
tária.  Neste longo exercício de 
avaliação escolar não se pode 
dizer que em nenhum momen-
to o SEC é mencionado, pois 
este é lembrado como serviço 
supérfluo e o seu financiamen-
to mencionado como gastos ir-
responsáveis, desviando a “uni-
versidade de suas finalidades 
essenciais”. Em sua fala, Freyre 
convoca os catedráticos a resistir 
ao argumento da chamada “de-
mocratização dos diálogos”26. 
A nova direção da UR deveria 
partir de questões estritamente 
regionais e “de uma orientação 
que talvez possa ser acusada 
de elitista, isto é, de um tanto 
aristocraticamente valorizadora 
das elites, dentro dos sistemas 
universitários”27.

***

Preocupados em atender aos 
propósitos e limites do presente 
artigo, buscamos tão-somente 
trazer uma contribuição preli-
minar à recuperação da ambi-
ência circundante do surgimen-
to da extensão da UFPE28. 

Encarar o passado foi bem isso 
que a escrita deste texto fa-
voreceu quase cinqüenta anos 
depois. Fica no ar o desejo de 
conhecer, de pesquisar a his-
tória da Extensão a partir de 
então.  Saber como se deu seu 
caminhar, considerando a tri-
lha muito estreita na qual teve 
que andar por um tempo que 
se prolongou por várias décadas 
e que, além de deixar dolorosas 
e profundas marcas, amesqui-
nhou importantes iniciativas. 
Levantar o que ficou (ou se re-
cuperou) das idéias primeiras. 
Conferir o quanto a “verdade da 
práxis cedeu lugar à estreiteza 
do pragma”29 ... 
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